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No caso de empresas que elaborem contabilidade de forma centralizada, uma
vez constatada a existéncia de irregularidades nas demonstracdes contabeis de
determinada filial, em virtude da falta de registro, em titulos proprios, da real
remuneracdo dos trabalhadores a seu servico, tais irregularidades ensejam a
desconsideracdo da contabilidade como um todo e possibilitam o arbitramento
das contribuicdes previdenciarias e de terceiros.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em conhecer do

Recurso Especial e, no mérito, por maioria de votos, em dar-lhe provimento, com retorno ao
colegiado de origem, para apreciacdo das demais questdes do Recurso Voluntario, vencidos 0s
conselheiros Jodo Victor Ribeiro Aldinucci (relator), Ana Cecilia Lustosa da Cruz e Rita Eliza
Reis da Costa Bacchieri, que Ihe negaram provimento. Designado para redigir o voto vencedor o

Conselheiro

Mario Pereira de Pinho Filho.

(assinado digitalmente)
Maria Helena Cotta Cardozo — Presidente em Exercicio

(assinado digitalmente)
Jodo Victor Ribeiro Aldinucci — Relator

(assinado digitalmente)
Mario Pereira de Pinho Filho — Redator Designado

Participaram do presente julgamento os conselheiros: Mario Pereira de Pinho

Filho, Ana Cecilia Lustosa da Cruz, Pedro Paulo Pereira Barbosa, Jodo Victor Ribeiro Aldinucci,
Mauricio Nogueira Righetti, Marcelo Milton da Silva Risso, Rita Eliza Reis da Costa Bacchieri e
Maria Helena Cotta Cardozo (Presidente em Exercicio).
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 CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS. CONTABILIDADE ELABORADA DE FORMA CENTRALIZADA. DESCONSIDERAÇÃO. ARBITRAMENTO.
 No caso de empresas que elaborem contabilidade de forma centralizada, uma vez constatada a existência de irregularidades nas demonstrações contábeis de determinada filial, em virtude da falta de registro, em títulos próprios, da real remuneração dos trabalhadores a seu serviço, tais irregularidades ensejam a desconsideração da contabilidade como um todo e possibilitam o arbitramento das contribuições previdenciárias e de terceiros.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em conhecer do Recurso Especial e, no mérito, por maioria de votos, em dar-lhe provimento, com retorno ao colegiado de origem, para apreciação das demais questões do Recurso Voluntário, vencidos os conselheiros João Victor Ribeiro Aldinucci (relator), Ana Cecilia Lustosa da Cruz e Rita Eliza Reis da Costa Bacchieri, que lhe negaram provimento. Designado para redigir o voto vencedor o Conselheiro Mário Pereira de Pinho Filho.
 
 (assinado digitalmente)
 Maria Helena Cotta Cardozo  � Presidente em Exercício 
 
 (assinado digitalmente)
 João Victor Ribeiro Aldinucci � Relator
 
 (assinado digitalmente)
 Mário Pereira de Pinho Filho � Redator Designado
 
 Participaram do presente julgamento os conselheiros: Mário Pereira de Pinho Filho, Ana Cecília Lustosa da Cruz, Pedro Paulo Pereira Barbosa, João Victor Ribeiro Aldinucci, Maurício Nogueira Righetti, Marcelo Milton da Silva Risso, Rita Eliza Reis da Costa Bacchieri e Maria Helena Cotta Cardozo (Presidente em Exercício).
  Trata-se de recurso especial interposto pela Fazenda Nacional, em face do acórdão 2301-002.528, de recurso voluntário, integrado pelo acórdão 2301-004.944, de embargos de declaração, e que foi totalmente admitido pela Presidência da 3ª Câmara da 2ª Seção, para que sejam rediscutidas as seguintes matérias: (a) nulidade da autuação por arbitramento da base de cálculo das contribuições previdenciárias � filial com irregularidades; e (b) natureza do vício, se material ou formal. Seguem as ementas das decisões, nos pontos que interessam: 
Ementa e decisão do acórdão de recurso voluntário
AFERIÇÃO INDIRETA. EMPRESA FILIAL. AUTONOMIA CONTÁBIL. RECOLHIMENTO DO SAT. CNPJ INDIVIDUAL A aferição indireta busca estimar o quadro contábil esperado a partir da análise das atividades desenvolvidas pela empresa Os estabelecimentos da matriz e das filiais são considerados, portanto, para fins fiscais, como entes autônomos. Caso a contabilidade seja organizada de forma descentralizada, a aferição indireta deve ser restrita a empresa que incorreu em irregularidades fiscais. O recolhimento do SAT dever feito considerando-se o CNPJ das empresas fiscalizadas de forma individual.
AFERIÇÃO INDIRETA. EXCEPCIONALIDADE.
A aferição indireta busca estimar o quadro contábil esperado a partir da análise das atividades desenvolvidas pela empresa. Por ser medida excepcional, somente pode ser adotada quando nenhum dado contábil ou documental permitir a verificação das contribuições devidas, devendo sempre ser buscado o critério que mais se aproxime da realidade fática.
NULIDADE DO LANÇAMENTO.
É nulo o lançamento que apresenta vício quanto aos próprios critérios que serviram de base para a realização do lançamento. São condições do lançamento realizado por aferição indireta não só a constatação de irregularidades documentais, mas também que estas sejam de tamanha proporção a ponto de tornar impossível ao Fisco a estimativa da movimentação financeira da empresa autuada. Registros paralelos, ainda que não oficiais, podem servir de base para a constituição do crédito tributário referente ao valor devido, vez que constituem, também, uma forma de documentar a movimentação financeira da empresa autuada.
A decisão foi assim registrada:
ACORDAM os membros da 3ª Câmara / 1ª Turma Ordinária da Segunda Seção de Julgamento, I) Por unanimidade de votos, em dar provimento ao recurso, nos termos do relatorio e voto que integram o presente julgado. Os Conselheiros Mauro José Silva e Marcelo Oliveira acompanharam a votação por suas conclusões.
Ementa e decisão do acórdão de embargos de declaração
NULIDADE DO LANÇAMENTO. VÍCIO MATERIAL 
O vício material afeta os próprios critérios que serviram de base para a realização do lançamento, acarretando sua nulidade. São condições do lançamento realizado por aferição indireta não só a constatação de irregularidades documentais, mas também que estas sejam de tamanha proporção a ponto de tornar impossível ao Fisco a estimativa da movimentação financeira da empresa autuada. Registros paralelos, ainda que não oficiais, podem servir de base para a constituição do crédito tributário referente ao valor devido, vez que constituem, também, uma forma de documentar a movimentação financeira da empresa autuada.
A decisão foi assim registrada:
Acordam os membros do colegiado, por maioria de votos, em acolher os embargos de declaração, para suprir a omissão apontada, definindo o vício como material, devendo a ementa ser rerratificada, nos seguintes termos: "AFERIÇÃO INDIRETA. EMPRESA FILIAL. AUTONOMIA CONTÁBIL. RECOLHIMENTO DO SAT. CNPJ INDIVIDUAL A aferição indireta busca estimar o quadro contábil esperado a partir da análise das atividades desenvolvidas pela empresa Os estabelecimentos da matriz e das filiais são considerados, portanto, para fins fiscais, como entes autônomos. Caso a contabilidade seja organizada de forma descentralizada, a aferição indireta deve ser restrita a empresa que incorreu em irregularidades fiscais. O recolhimento do SAT dever feito considerando-se o CNPJ das empresas fiscalizadas de forma individual. AFERIÇÃO INDIRETA. EXCEPCIONALIDADE. A aferição indireta busca estimar o quadro contábil esperado a partir da análise das atividades desenvolvidas pela empresa. Por ser medida excepcional, somente pode ser adotada quando nenhum dado contábil ou documental permitir a verificação das contribuições devidas, devendo sempre ser buscado o critério que mais se aproxime da realidade fática. NULIDADE DO LANÇAMENTO. VÍCIO MATERIAL O vício material afeta os próprios critérios que serviram de base para a realização do lançamento, acarretando sua nulidade. São condições do lançamento realizado por aferição indireta não só a constatação de irregularidades documentais, mas também que estas sejam de tamanha proporção a ponto de tornar impossível ao Fisco a estimativa da movimentação financeira da empresa autuada. Registros paralelos, ainda que não oficiais, podem servir de base para a constituição do crédito tributário referente ao valor devido, vez que constituem, também, uma forma de documentar a movimentação financeira da empresa autuada." Vencidos os conselheiros Júlio Cesar Vieira Gomes e Jorge Henrique Backes, que votaram por conhecer parcialmente dos embargos, para na parte na conhecida, suprir a omissão apontada, reconhecendo-se o vício material do lançamento.
Conforme relatório da notificação de lançamento, durante a ação fiscal realizada na filial da empresa no Paraná, teria sido constatado o pagamento de horas extras através de recibos paralelos, não lançadas em títulos próprios da contabilidade, o que autorizaria o arbitramento das contribuições, correspondentes à cota patronal e acidente do trabalho, bem como as destinadas a outras entidades ou fundos (terceiros), filial de Aracaju/SE. Já no entender da decisão recorrida, os estabelecimentos da matriz e das filiais são considerados, para fins fiscais, como entes autônomos e a aferição indireta, por ser medida excepcional, somente pode ser adotada quando nenhum dado contábil ou documental permitir a verificação das contribuições devidas, devendo sempre ser buscado o critério que mais se aproxime da realidade fática. E mais, o vício cometido pela autoridade autuante seria material, e não formal. 
Em seu recurso especial, a Fazenda Nacional basicamente alega que:
- conforme paradigmas acórdãos nº 230201.748 e 230201.747, inexistiria nulidade da autuação; 
- conforme paradigmas acórdãos 2402-002.044 e 2803-00.340, o vício, se existente, será formal e não material. 
O sujeito passivo foi intimado das decisões recorridas, do recurso especial da Fazenda Nacional e do seu exame de admissibilidade, e apresentou contrarrazões, nas quais basicamente pediu o não conhecimento do recurso, ou, sucessivamente, o seu desprovimento. 
Em face da dispensa, a pedido, do mandato da Conselheira Ana Paula Fernandes, os autos foram distribuídos a este Conselheiro. 
É o relatório.



 Conselheiro João Victor Ribeiro Aldinucci � Relator
Conhecimento
O recurso especial é tempestivo, visto que interposto dentro do prazo legal de quinze dias (art. 68, caput, do Regimento Interno do CARF), e a recorrente demonstrou a existência de legislação tributária interpretada de forma divergente (art. 67, § 1º, do Regimento), de forma que o recurso deve ser conhecido.  
A propósito, e a par da interpretação divergente, é importante frisar que os paradigmas 230201.748 e 230201.747 são do próprio sujeito passivo e originam-se da mesma ação fiscal e dos mesmos fatos, sendo cabível o presente apelo. Eventual dissonância entre os períodos de apuração dos paradigmas e do presente processo não inviabiliza o conhecimento do recurso, pois o que importa, para efeito de admissibilidade, é, basicamente, a tempestividade, a existência de similitude fático-jurídica e a existência de interpretações divergentes. 
Como bem exposto no exame de admissibilidade:
efetivamente foi demonstrada a alegada divergência jurisprudencial: enquanto no caso do acórdão recorrido entendeu-se que irregularidades contábeis referentes a pagamentos efetivados na filial não são suficientes a justificar o lançamento em toda a empresa, no paradigma, referente ao mesmo contribuinte, firmou-se entendimento diverso, onde tal situação é bastante a fundamentar a aferição e o lançamento. 
Sobre a segunda matéria, igualmente houve a demonstração da divergência, como bem delineado no exame prévio de admissibilidade:
O cotejo levado a cabo pela Recorrente permite constatar que efetivamente foi demonstrada a alegada divergência jurisprudencial: enquanto no caso do acórdão recorrido entendeu-se que irregularidades na aferição indireta informa vício material, no paradigma entendeu-se que tal situação configura vício formal.
Possibilidade de arbitramento
Discute-se nos autos se estava presente a possibilidade de arbitramento da base de cálculo das contribuições previdenciárias e se a autuação é nula. Caso seja nula, ainda se discute se o vício é material ou formal. 
Segundo o relatório fiscal, em ação realizada na filial da empresa no Paraná, teria sido constatado o pagamento de horas extras através de recibos paralelos, não lançadas em títulos próprios da contabilidade, o que autorizaria o arbitramento das contribuições. A ação fiscal teria sido efetuada após provocação do Ministério Público do Trabalho-Procuradoria Regional  do Trabalho da 9ª Região � Paraná. 
Pois bem. Conforme preceitua o art. 148 do Código Tributário Nacional, o arbitramento da base de cálculo dos tributos é excepcional e admitido, em processo regular, quando �sejam omissos ou não mereçam fé as declarações ou os esclarecimentos prestados, ou os documentos expedidos pelo sujeito passivo ou pelo terceiro legalmente obrigado�.
Art. 148. Quando o cálculo do tributo tenha por base, ou tome em consideração, o valor ou o preço de bens, direitos, serviços ou atos jurídicos, a autoridade lançadora, mediante processo regular, arbitrará aquele valor ou preço, sempre que sejam omissos ou não mereçam fé as declarações ou os esclarecimentos prestados, ou os documentos expedidos pelo sujeito passivo ou pelo terceiro legalmente obrigado, ressalvada, em caso de contestação, avaliação contraditória, administrativa ou judicial. 
Nesse mesmo sentido, o § 3º do art. 33 da Lei 8212/91 preleciona que ocorrendo recusa ou sonegação de qualquer documento ou informação, ou sua apresentação deficiente, a Secretaria da Receita Federal do Brasil pode, sem prejuízo da penalidade cabível, lançar de ofício a importância devida. Como se conclui, esse dispositivo está baseado no art. 148 do Código, o qual tem status de lei complementar e competência para estabelecer normas gerais sobre lançamento, conforme estabelece o art. 146, III, c, da Constituição Federal.  
No presente caso, entendo ser inadmissível, em primeiro lugar, o arbitramento das contribuições para todos os estabelecimentos da empresa (matriz e filiais), se o relatório fiscal demonstra a existência de irregularidades apenas na filial de Curitiba � PR. Como se vê no anexo �GPR � GUIAS DE RECOLHIMENTOS REGISTRADAS�, a empresa tinha matriz e várias filiais, as quais, em conjunto, sofreram lançamento através de aferição por notas fiscais, ao passo que o relatório fiscal, contudo, demonstrou a existência de pagamentos de horas extras, fora da contabilidade, apenas no estabelecimento situado em Curitiba. Tal modo de proceder viola o princípio da autonomia dos estabelecimentos, instituído pela legislação e reconhecido pela jurisprudência.
O Superior Tribunal de Justiça, em sede de recurso repetitivo, de observância obrigatória, portanto, por parte deste Conselho (art. 62 do Regimento Interno do CARF), firmou o entendimento de que as filiais são unidades autônomas e independentes nas relações jurídico-tributárias travadas com a Administração Fiscal e que a obrigação de que cada estabelecimento se inscreva com número próprio no CNPJ tem especial relevância para a atividade fiscalizatória da administração tributária. Isto é, embora a filial faça parte do acervo patrimonial de uma única pessoa jurídica, o princípio da autonomia dos estabelecimentos impõe, para efeitos fiscais e para fins de mensuração do eventual descumprimento de obrigações tributárias, que as filais sejam consideradas como unidades autônomas. Expressando-se de outra forma, para fins processuais, o lançamento pode (deve) ser realizado na matriz, mas a aferição das obrigações tributárias deve ser realizada de forma individualizada para cada estabelecimento, sendo incabível generalizar eventuais irregularidades de uma das filiais para todos os estabelecimentos do contribuinte:
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. DÍVIDAS TRIBUTÁRIAS DA MATRIZ. PENHORA, PELO SISTEMA BACEN-JUD, DE VALORES DEPOSITADOS EM NOME DAS FILIAIS. POSSIBILIDADE. ESTABELECIMENTO EMPRESARIAL COMO OBJETO DE DIREITOS E NÃO COMO SUJEITO DE DIREITOS. CNPJ PRÓPRIO DAS FILIAIS. IRRELEVÂNCIA NO QUE DIZ RESPEITO À UNIDADE PATRIMONIAL DA DEVEDORA.
[...]
3. O princípio tributário da autonomia dos estabelecimentos, cujo conteúdo normativo preceitua que estes devem ser considerados, na forma da legislação específica de cada tributo, unidades autônomas e independentes nas relações jurídico-tributárias travadas com a Administração Fiscal, é um instituto de direito material, ligado à questão do nascimento da obrigação tributária de cada imposto especificamente considerado e não tem relação com a responsabilidade patrimonial dos devedores prevista em um regramento de direito processual, ou com os limites da responsabilidade dos bens da empresa e dos sócios definidos no direito empresarial.
4. A obrigação de que cada estabelecimento se inscreva com número próprio no CNPJ tem especial relevância para a atividade fiscalizatória da administração tributária, não afastando a unidade patrimonial da empresa, cabendo ressaltar que a inscrição da filial no CNPJ é derivada do CNPJ da matriz.
5. Nessa toada, limitar a satisfação do crédito público, notadamente do crédito tributário, a somente o patrimônio do estabelecimento que participou da situação caracterizada como fato gerador é adotar interpretação absurda e odiosa. Absurda porque não se concilia, por exemplo, com a cobrança dos créditos em uma situação de falência, onde todos os bens da pessoa jurídica (todos os estabelecimentos) são arrecadados para pagamento de todos os credores, ou com a possibilidade de responsabilidade contratual subsidiária dos sócios pelas obrigações da sociedade como um todo (v.g. arts. 1.023, 1.024, 1.039, 1.045, 1.052, 1.088 do CC/2002), ou com a administração de todos os estabelecimentos da sociedade pelos mesmos órgãos de deliberação, direção, gerência e fiscalização. Odiosa porque, por princípio, o credor privado não pode ter mais privilégios que o credor público, salvo exceções legalmente expressas e justificáveis.
6. Recurso especial conhecido e provido. Acórdão submetido ao regime do art. 543-C do CPC e da Resolução STJ n. 8/08.
(REsp 1355812/RS, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 22/05/2013, DJe 31/05/2013)
O Superior Tribunal de Justiça reconhece a existência do princípio da autonomia dos estabelecimentos, inclusive com conteúdo normativo, segundo o qual os estabelecimentos devem ser considerados, na forma da legislação específica de cada tributo, unidades autônomas e independentes nas relações jurídico-tributárias travadas com a Administração Fiscal. Esse princípio atua com força e vigor nas relações relativas às contribuições previdenciárias e ao IPI. 
Com efeito, e exemplificativamente, o art. 47, III e VIII, da IN RFB 971/09, preleciona que a empresa é obrigada a elaborar folhas de pagamento por estabelecimento e também emitir a GFIP por estabelecimento. 
Art. 47. A empresa e o equiparado, sem prejuízo do cumprimento de outras obrigações acessórias previstas na legislação previdenciária, estão obrigados a:
III - elaborar folha de pagamento mensal da remuneração paga, devida ou creditada a todos os segurados a seu serviço, de forma coletiva por estabelecimento, por obra de construção civil e por tomador de serviços, com a correspondente totalização e resumo geral, nela constando:
VIII - informar mensalmente, à RFB e ao Conselho Curador do FGTS, em GFIP emitida por estabelecimento da empresa, com informações distintas por tomador de serviço e por obra de construção civil, os dados cadastrais, os fatos geradores, a base de cálculo e os valores devidos das contribuições sociais e outras informações de interesse da RFB e do INSS ou do Conselho Curador do FGTS, na forma estabelecida no Manual da GFIP;
A Súmula 351 do STJ determina que "a alíquota de contribuição para o Seguro de Acidente do Trabalho (SAT) é aferida pelo grau de risco desenvolvido em cada empresa, individualizada pelo seu CNPJ, ou pelo grau de risco da atividade preponderante quando houver apenas um registro", a qual deu azo à Solução de Consulta COSIT 180/15, que reforça o princípio da autonomia dos estabelecimentos ao determinar, por exemplo, que "caberá a aplicação do código FPAS 507, em relação à folha de salários dos empregados que atuam na indústria, e do FPAS 515, relativamente à folha de salários dos empregados que atuam no comércio, na hipótese de a consulente exercer essas atividades sem que nenhuma delas caracterize-se como preponderante". 
No tocante ao IPI, vale transcrever os seguintes precedentes deste CARF, que demonstram a atuação do princípio da autonomia dos estabelecimentos:
IPI. PRINCÍPIO DA AUTONOMIA DOS ESTABELECIMENTOS. MATRIZ E FILIAL.
À luz do princípio da autonomia dos estabelecimentos, insculpido no regulamento do imposto, cada um dos estabelecimentos de uma mesma empresa deve cumprir separadamente suas obrigações tributárias. 
(CARF, Nº Acórdão 3402-003.305, julgado em 28/09/2016)
.............................................................................................................................................
IPI. AUTO DE INFRAÇÃO. INVALIDADE. VÍCIO DE FORMA. AUTONOMIA DOS ESTABELECIMENTOS.
Constitui vício formal a consignação do estabelecimento matriz em lugar do estabelecimento filial na identificação do sujeito passivo que deu causa aos fatos geradores tomados em conta para o lançamento do tributo devido. Toma-se o vício como sendo de forma em decorrência de ser a matriz elemento partícipe da obrigação tributária uma vez aplicado o princípio da universalidade patrimonial.
(CARF, Nº Acórdão 3201-002.079, julgado em 24/02/2016)
Tratando das contribuições previdenciárias, pode ser citado o seguinte precedente:
AFERIÇÃO INDIRETA. EMPRESA FILIAL. AUTONOMIA CONTÁBIL. RECOLHIMENTO DO SAT. CNPJ INDIVIDUAL.
A aferição indireta busca estimar o quadro contábil esperado a partir da análise das atividades desenvolvidas pela empresa. Os estabelecimentos da matriz e das filiais são considerados, portanto, para fins fiscais, como entes autônomos. Caso a contabilidade seja organizada de forma descentralizada, a aferição indireta deve ser restrita a empresa que incorreu em irregularidades fiscais. O recolhimento do SAT dever feito considerando-se o CNPJ das empresas fiscalizadas de forma individual.
(CARF, acórdão 2301-004.944, julgado em 09/02/2017). 
Logo, como os estabelecimentos são considerados como unidades autônomas e independentes nas relações jurídico-tributárias, inclusive para efeito do cumprimento das obrigações impostas pelas diferentes normas que compõem a legislação federal, deve a autoridade fiscal, ao fazer o lançamento, detalhar quais obrigações teriam sido descumpridas pela matriz e pelas filiais, inclusive para viabilizar o direito de defesa por parte do contribuinte. 
Sendo incontroverso que a irregularidade relativa às horas extras fora constatada apenas na filial de Curitiba � PR, é descabido o arbitramento, com base em notas fiscais, para todos os estabelecimentos da empresa, de modo que a decisão recorrida é incensurável neste particular e deve ser mantida a declaração de nulidade da autuação.   
Em segundo lugar, a doutrina e a jurisprudência são uníssonas no sentido de que é incabível o arbitramento quando a autoridade dispõe de elementos para fixar o valor real da base de cálculo da tributação, mormente porque o lançamento está intrinsecamente ligado ao princípio da legalidade e seu consectário princípio da verdade real. Nesse sentido, o art. 142, parágrafo único, do Código, preceitua que lançamento é atividade administrativa vinculada à lei, sob pena de responsabilidade funcional. 
O ex-ministro do Supremo Tribunal Federal, Carlos Mário Velloso, ensina que não pode o Fisco, �enquanto não esgotados todos os demais meios facultados à autoridade, para proceder ao cálculo do tributo, aplicar o recurso do arbitramento, nos moldes do CTN, art. 148�. O doutrinador e magistrado federal Leandro Paulsen igualmente assevera que:
Se o Fisco pode, sem fazer uso da desclassificação ou desconsideração da escrituração contábil e, conseqüentemente, aferição indireta ou arbitramento, dimensionar o seu crédito tributário com base nos elementos contábeis existentes, cuja confiabilidade não restou infirmada por decisão motivada, e na correção das conseqüências quantitativas das irregularidades praticadas pelo contribuinte, deve ele, por evidente, seguir essa última forma de atuação, que não traz qualquer prejuízo à sua função arrecadatória e que, além disso, melhor se coaduna com a submissão de sua atividade ao princípio da legalidade (excerto de sentença do Juiz Emiliano Zapata de Miranda Leitão nos autos dos Embargos à Execução Fiscal nº 2001.72.01.001723-8, em tramitação na 1ª Vara Federal de Joinville, em dez/02) 
De igual modo, Maria Rita Ferragut afirma:
O critério para determinar se um ou mais vícios ou erros são ou não suscetíveis de ensejar a desconsideração da documentação reside no seguinte: se implicarem a impossibilidade por parte do Fisco de, mediante exercício do dever de investigar, retificar a documentação de forma a garantir o valor probatório do documento, o mesmo deve ser considerado imprestável e a base de cálculo arbitrada. Caso contrário, não. 
Heleno Taveira Tôrres também sustenta que:
[...] qualquer recurso ao uso de presunções legais deve satisfazer a estritos requisitos de justificação, sob pena de afetar os princípios de segurança jurídica e interdição do arbítrio, e ter pro prejudicada sua aplicação. 
[...] a Administração deve respeitar o caráter de subsidiariedade dos meios presuntivos, pois só de modo excepcional se deve valer deles, na função de típica finalidade aliviadora ou igualdade de armas, nas hipóteses em que encontrar evidente dificuldade probatória. 
Deve ser lembrado, nesse contexto, que a autoridade administrativa tem amplos poderes instrutórios e que �quanto maiores e mais amplos forem os poderes atribuídos à autoridade para a apuração dos fatos, tanto mais cogente deverá ser a prova exigida para a comprovação da hipótese�, de modo que é incabível partir-se para presunções e arbitramentos quando se é possível aferir a realidade dos fatos e a base de cálculo da imposição tributária. 
A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é nesse mesmo sentido:
TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. PRAZO DECADENCIAL. AFERIÇÃO INDIRETA. MEDIDA EXCEPCIONAL. SÚMULAS 7 E 83/STJ.
[...]
3. A apuração indireta do valor das contribuições previdenciárias é providência excepcional que representa uma ruptura nos procedimentos rotineiros para a apuração do montante da obrigação tributária, justificada pela existência de irregularidades insanáveis na documentação contábil apresentada pela empresa.
4. A Corte de origem entendeu que a escrituração contábil da empresa é suficiente para afastar tal excepcionalidade. A revisão deste entendimento esbarra na Súmula 7/STJ.
5. Recurso especial não conhecido.
(REsp 644.183/RS, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, SEGUNDA TURMA, julgado em 04/05/2006, DJ 17/05/2006, p. 116)
.............................................................................................................................................
TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL - RECURSO ESPECIAL. IMPOSTO DE RENDA DE PESSOA JURÍDICA. AÇÃO ANULATÓRIA DE DÉBITO. ISENÇÃO FISCAL. DEDUÇÃO DE PARCELAS NÃO ABRANGIDAS. ESCRITURAÇÃO IDÔNEA. LANÇAMENTO POR ARBITRAMENTO (ARTIGOS 399, IV, E 400, § 6º, DO RIR/80). INVIABILIDADE.
[...]
4. A apuração do lucro da pessoa jurídica por arbitramento se justifica quando "a escrituração mantida pelo contribuinte contiver vícios, erros ou deficiências que a tornem imprestável para determinar o lucro real ou presumido, ou revelar evidentes indícios de fraude (art. 399, IV do RIR/80 - Decreto 85.450/80). Todavia, se o contribuinte mantém regular escrituração da receita bruta efetivamente verificada, é com base nela, e não por arbitramento, que o tributo deve ser lançado (art. 400, caput, do RIR/80. Também em matéria tributária deve-se observar, sempre que possível, o princípio da verdade real, inquestionavelmente consagrado em nosso sistema normativo (CTN, art. 148; Súmula 76/TFR).
5. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa parte, improvido.
(REsp 549.921/CE, Rel. Ministro TEORI ALBINO ZAVASCKI, PRIMEIRA TURMA, julgado em 21/06/2007, DJ 01/10/2007, p. 212)
Confira-se, ainda, o seguinte precedente deste Conselho, julgado por unanimidade de votos:
Número do Processo 15563.720236/2017-14
Contribuinte CARMAX COMERCIAL LTDA.
Tipo do Recurso RECURSO VOLUNTARIO
Data da Sessão 12/03/2020
Relator(a) LEONARDO LUIS PAGANO GONCALVES
Nº Acórdão 1402-004.587
[...]
Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, dar provimento ao recurso voluntário.
[...]
Ementa(s) Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Jurídica - IRPJ
Ano-calendário: 2013
LANÇAMENTOS. REGIME DE TRIBUTAÇÃO. LUCRO REAL
O arbitramento do lucro é uma medida extrema e excepcional, só aplicável quando não há possibilidade de se apurar o imposto por outro regime de tributação. Assim, quando estão presentes nos autos, desde a auditoria fiscal, documentos que permitam apurar o imposto pelos regimes tradicionais mostra-se incorreta a utilização do arbitramento do lucro, devendo ser considerado para o lançamento efetuado o regime de tributação adotado pelo contribuinte, no caso, o Lucro Real.
Neste caso concreto, a par do que foi dito acerca da autonomia dos estabelecimentos, o próprio relatório fiscal registra que foram apresentados os recibos paralelos do pagamento das horas extras, ao passo que a autoridade lançadora, em nenhum momento, sequer afirmou estar impossibilitada de proceder à aferição direta das contribuições com base em tais recibos. Após mencionar que, na filial de Curitiba � PR, teria havido o pagamento de horas extras não contabilizadas, o relatório fiscal faz uma espécie de salto argumentativo, para, de forma injustificada, fazer a aferição indireta das contribuições. 
Ora, somente é cabível a aferição indireta do salário-de-contribuição quando o fisco se veja impossibilitado de apurar as remunerações com base nos documentos apresentados pela empresa. Na espécie, não se registrou a falta de apresentação de documentos necessários à quantificação das horas extras pagas fora da contabilidade, e sequer se anunciou que o sujeito passivo teria pago outros tipos de rubricas tributáveis. Ao que parece, o Fisco tinha total possibilidade de aferir, diretamente, a base de cálculo.
Em sendo assim, integro ao presente voto o seguinte trecho da fundamentação do acórdão 2301-002.527, utilizado como paradigma, pelo sujeito passivo, no processo 18050.003728/2008-29:
Embora reconhecido o fato de que o lançamento pelo Fisco realizado deveria ser restrito à empresa filial localizada na cidade Curitiba-PR, cabe, aqui, destacar o fato de aquele ato administrativo encontra-se contaminado por incontestáveis vícios, relativo aos requisitos necessários à metodologia do lançamento aplicado, à configuração do descumprimento da obrigação, no caso principal, e à quantificação do montante devido pela empresa. Em outras palavras, refere-se ao próprio conteúdo do lançamento.
No caso do presente processo, constata-se o vício nuclear que contamina o lançamento pelo Fisco realizado quando se considera o fato de que, mesmo tendo a Recorrente realizado os pagamentos dos valores a título de horas extras em recibos paralelos aos oficiais, poderia perfeitamente o Fisco, ao analisar os referidos documentos, constituir o crédito tributário a partir dos valores descriminados naqueles recibos, o que tornaria absolutamente desnecessária a desconsideração da contabilidade da quer apenas da empresa Filial, quer de todo grupo empresarial.
Assim, são condições do lançamento realizado por aferição indireta não só a constatação de irregularidades documentais, mas também que estas sejam de tamanha proporção a ponto de tornar impossível ao Fisco a estimativa da movimentação financeira da empresa autuada, a qual, neste caso, será esboçada por meio de aferição indireta com base em dispositivos legais que mais se adequem ao quadro fiscal e contábil analisado.
Todavia, não é esta a situação do presente processo, uma vez que, conforme já afirmado, mesmo não sendo oficiais, os recibos paralelos referentes aos valores repassados a título de horas extras poderiam ter sido utilizados para a constituição do crédito tributário referente ao valor devido pela Recorrente, uma vez que registram, de alguma forma, a movimentação financeira da empresa autuada.
Diante dos referidos pressupostos, foi totalmente equivocada a metodologia pelo Fisco aplicada no processo de constituição do crédito tributário nestes autos discutido, em razão de não ser a aferição o critério mais adequado para a apuração do valor devido pela Recorrente, além de ser o mais distante da realidade fática, o que enseja a anulação do lançamento realizado em virtude do grave vício nele verificado.
Sobre a natureza do vício, ele é material, e não formal. O erro, na hipótese, não é relativo apenas ao descumprimento de formalidades e ao documento que formalizou o crédito tributário pelo lançamento, mas sim inerente à aferição da própria base de cálculo das contribuições e, portanto, intrínseco à materialidade do tributo, em um de seus aspectos mais essenciais: seu elemento quantitativo. Ao generalizar a problemática de uma das filiais para todos os estabelecimentos da empresa, a autoridade lançadora afetou o próprio critério quantitativo da regra matriz de incidência, produzindo um vício de natureza material. 
A doutrina administrativa ensina que os vícios de ilegalidade podem atingir cinco elementos do ato: (i) o sujeito; (ii) a forma; (iii) o objeto; (iv) o motivo; e (v) a finalidade. Já se vê, inicialmente, que a doutrina identifica a existência de vício de forma, sendo esse o vício a que alude o art. 173, II, do Código Tributário Nacional, sem defini-lo expressamente. Veja-se:
No Direito Administrativo, também, os vícios podem atingir os cinco elementos do ato, caracterizando os vícios quanto à competência e à capacidade (em relação ao sujeito), à forma, ao objeto, ao motivo e à finalidade.
Embora o Código Tributário Nacional não defina e nem mencione o que se compreenderia por vício formal, esses cinco vícios, inclusive o formal, estão definidos na Lei 4717/65, que regula a ação popular e é aplicável ao processo tributário por força de interpretação sistemática e porque o direito, embora possa ser subdivido para fins didáticos, legislativos e científicos, tem unicidade e raiz constitucional. Segundo Humberto Ávila, o argumento sistemático é �baseado no conjunto normativo, de acordo com o qual o significado a ser escolhido deve ser aquele amparado pelo sistema ou o âmbito de aplicação da norma deve conter casos suportados pelo sistema, de forma que os significados de tais vícios estão mais fortemente amparados na Lei 4717/65, que em seu art. 2º prevê o seguinte:
Art. 2º São nulos os atos lesivos ao patrimônio das entidades mencionadas no artigo anterior, nos casos de:
a) incompetência;
b) vício de forma;
c) ilegalidade do objeto;
d) inexistência dos motivos;
e) desvio de finalidade.
Parágrafo único. Para a conceituação dos casos de nulidade observar-se-ão as seguintes normas:
a) a incompetência fica caracterizada quando o ato não se incluir nas atribuições legais do agente que o praticou;
b) o vício de forma consiste na omissão ou na observância incompleta ou irregular de formalidades indispensáveis à existência ou seriedade do ato;
c) a ilegalidade do objeto ocorre quando o resultado do ato importa em violação de lei, regulamento ou outro ato normativo;
d) a inexistência dos motivos se verifica quando a matéria de fato ou de direito, em que se fundamenta o ato, é materialmente inexistente ou juridicamente inadequada ao resultado obtido;
e) o desvio de finalidade se verifica quando o agente pratica o ato visando a fim diverso daquele previsto, explícita ou implicitamente, na regra de competência.
Já conforme a doutrina tributária, vício formal seria mácula inerente ao procedimento e ao documento que tenha formalizado a existência do crédito, ao passo que vício material seria aquele relativo à validade e à incidência da lei. Segundo Leandro Paulsen, �os vícios formais são aqueles atinentes aos procedimentos e ao documento que tenha formalizado a existência do crédito tributário. Vícios materiais são os relacionados à validade e incidência da lei�. Aparentemente nesse mesmo sentido, Marcos Vinicius Neder e Maria Teresa Martínez López propõem que �vício de Forma consiste no defeito em que um ato jurídico que decorre da omissão de requisito ou de desatenção à solenidade necessária à sua validade ou eficácia jurídica�, isto é, �as incorreções ou omissões de forma na prática do ato, bem como as falhas ou omissões quanto a formalidades necessárias na feitura do lançamento�. 
Tratar-se-ia de nulidade é formal se não ficasse comprometida a materialidade do fato jurídico-tributário (ou fato gerador) ou a validade e incidência da lei, mas apenas o procedimento ou a forma de exteriorização do ato ou procedimento de lançamento. Seria formal caso não se comprometesse o fato ou a validade e a incidência da lei, mas o processo em si. Em se tratando, entretanto, de erro por aferição da base de cálculo das contribuições, a ilegalidade consiste em violação de lei, regulamento ou ato normativo. 
O art. 2º, parágrafo único, �c�, da Lei 4717/65, define vício por ilegalidade do objeto (e não de forma) quando o resultado do ato importa em violação de lei, regulamento ou outro ato normativo. Tratar-se-ia de simples de vício de forma na hipótese de omissão ou observância incompleta ou irregular de formalidades indispensáveis à existência ou seriedade do ato (art. 2º, parágrafo único, �b�, da Lei 4717/65), o que não é o caso dos autos. 
A professora Maria Sylvia Zanella Di Pietro afirma, quanto aos vícios relativos ao objeto, que �o objeto deve ser lícito, possível (de fato e de direito), moral e determinado. Assim, haverá vício em relação ao objeto quando qualquer desses requisitos deixar de ser observado, o que ocorrerá quando for [...] diverso do previsto na lei�. 
Logo, embora o Código Tributário Nacional careça de definição acerca do vício formal, a lei é expressa ao afastar tal natureza de ilegalidade no caso concreto, vez que se trata de ilegalidade por violação de lei ou ato normativo, que afetou o critério quantitativo da regra matriz de incidência.
Nesse contexto, entendo que o recurso da Fazenda Nacional deve ser desprovido. 
Conclusão
Diante do exposto, voto por conhecer e negar provimento ao recurso especial da Fazenda Nacional.
(assinado digitalmente)
João Victor Ribeiro Aldinucci
 Mário Pereira de Pinho Filho � Redator Designado
Não obstante as considerações trazidas no voto do i. Relator, relativamente ao mérito, delas divirjo pelas razões de fato e de direito a seguir expostas.
De acordo com o Relatário Fiscal, a autuação resultou de representação feita ao INSS pelo Ministério Público do Trabalho.
No curso do procedimento fiscal, restou constatado que a empresa pagava horas extras por meio de recibos paralelos e que tais parcelas não eram lançadas em títulos próprios de sua contabilidade, motivo pelo qual a escrita contábil não registrava o movimento real de remuneração dos segurados a seu serviço.
A Turma a quo considerou o procedimento de apuração pela via do arbitramento abusivo porque as irregularidades apuradas se restringiram a um único estabelecimento da empresa, razão pela qual não haveria motivo para desconsiderar a contabilidade dos demais estabelecimento. De acordo com a decisão recorrida, inexiste exigência para que a contabilidade seja feita de forma centralizada, uma vez que cada estabelecimento pode ter seus próprios livros de escrituração comercial e realizar a apuração e as demonstrações financeiras independentemente dos registros confecionados pela matriz.
Ainda nos termos do acórdão fustigado, os estabelecimentos da matriz e das filiais são considerados para fins fiscais, como entes autônomos. Tal entendimento, segundo se infere, estaria pacificado pela jurisprudência pátria.
Em virtude disso, o Colegiado Ordinário, sob o argumento de que o Sujeito Passivo organiza sua contabilidade de forma descentralizada, exarou decisão segundo a qual �não haveria razão, em decorrência da autonomia contábil das empresas filiais, a desconsideração total dos livros comerciais de todo o grupo empresarial para a realização do procedimento de aferição indireta em virtude das irregularidades encontradas apenas na filial localizada em Curitiba/PR�.
Em virtude das razões expostas na decisão em comento, o lançamento foi anulado, sendo que, pelo Acórdão de Embargos nº 2301-004.944, considerou-se que o vício era de índole material.
O Relator segue a mesma linha do que foi posto na decisão recorrida, quanto à impossibilidade de se desconsiderar a contabilidade de toda a empresa e, no que se refere à automia dos estabelecimentos filiais, suscita decisões administrativas e repetitivo do STJ.
A Fazenda Nacional, por sua vez, aduz que uma vez constatado que o contribuinte deixou de escriturar o movimento de todas as suas transações, contrariando a legislação, tem-se, como consequência, que sua contabilidade não merece fé, eis que não registra com fidelidade os fatos administrativos e contábeis sobre os quais deve incidir o tributo. Logo, estaria autorizada a utilização do arbitramento para aferição do montante do tributo devido, nos termos do art. 148 do CTN e do art. 33, caput e §§ da lei nº 8.212/91.
Em relação às matérias em discussão, a Contribuinte, em sede de contrarrazões, alega basicamente que a constatação de irregularidade pela inspeção trabalhista na filial da empresa no Estado do Paraná não serve de motivação para se desconsiderar os registros contábeis de todas as sua filiais e, por conseguinte, para proceder ao arbitramento das contribuições de toda a empresa.
Pois bem.
Primeiramente, cumpre esclarecer que, a despeito de todos os argumentos trazidos em sede de contrarrazões, o Recurso Especial da Fazenda Nacional foi admitido exclusivamente para a rediscussão da ausência de nulidade em virtude do arbitramento levado a cabo pela Fiscalização e, alternativamente, da natureza do vício que teria maculado o lançamento.
Em vista disso, e considerando que os acórdãos de recurso voluntário e de embargos, ora recorridos, se detiveram ao exame destas questões, não se pode, sob pena de supressão de instância, adentrar à análide de temas diversos. Significa dizer que, uma vez reconhecida a regularidade do arbitramento, os autos deverão retornar ao Colegiado Ordinário, para apreciação das demais matérias suscitadas no Recurso Voluntário interposto pela Contribuinte.
De outra parte, peço vênia ao i Relator para divergir de seu entendimento quanto à decisão do STJ no REsp 1355812/RS. A meu ver, esse julgado não tem o alcance que se lhe pretende atribuir, ou seja, referida decisão não permite concluir que a autonomia gozada pelos estabelicimentos de determinada pessoa jurídica apresente-se como restrição ao regular desenvolvimento da atividade tributária, tampouco que o lançamento de eventuais créditos tenha que ser realizado considerando cada estabelecimento como se fosse uma empresa independente.
Ademais, referida decisão está inserida no contexto de um processo de execussão fiscal e é clara no sentido de que o princípio da autonomia dos estabelecimentos preceitua que esses devem ser considerados na forma da legislação específica de cada tributo.
Não se pode olvidar que o repetitivo do STJ trata de situação referente a Imposto sobre Produtos industrializados � IPI, que tem características que em nada se assemelham com aquelas relacionadas às contribuições previdenciárias.
Em vista disso, ainda que fosse plausível considerar cada estabelecimento de determinada empresa como um ente autônomo para fins tributários em relação ao IPI, essa constatação não poderia ser aplicada indistitamente em relação a todos os demais tributos, sobretudo em relação às cotribuições previdenciárias, que têm, dentre outros, fato gerador, base de cálculo e sistemática de apuração completamente distinta daquelas atribuídas ao Imposto sobre Produtos Industrializados.
Do mesmo modo, a Súmula nº 351 do STJ, a qual determina que a �a alíquota de contribuição para o Seguro de Acidente do Trabalho (SAT) é aferida pelo grau de risco desenvolvido em cada empresa, individualizada pelo seu CNPJ, ou pelo grau de risco da atividade preponderante quando houver apenas um registro� trata-se, como se extrai de seu conteúdo, de decisão voltada exclusivamente à contribuição destinada ao Seguro Acidente de Trabalho, a qual segue regras próprias e absolutamente distintas daquelas associadas às demais contribuições destinadas ao custeio do Regime Geral de Previdência Social. Aliás, não há entre os precedentes que fundamentaram a edição de citada súmula nenhuma decisão que enseje sua aplicação a contribuições diversas daquela atribuída ao Seguro Acidente de Trabalho.
A despeito disso, meu entendimento converge com o do r. Relator no sentido de que irregularidades constatadas na contabilidade de determinado estabelecimento não serve de fundamento para o arbitramento das contribuições de todos os estabelecimentos da empresa. No entando, consoante destacado no Acórdão nº 2301-004.944, reproduzido no voto vencido, esse entendimento somente é aplicável �Caso a contabilidade seja organizada de forma descentralizada�.
Ocorre que, no caso que ora se examina, está bastante claro que, ao revés do que consta da decisão recorrida, a contabilidade da empresa foi desconsiderada como um todo porque foi confeciconada de forma centralizada e isso está expressamente consignado na Informação Fiscal de fls. 196/200 e na decisão de primeira instância administrativa (fls. 203/213). Vejamos:
Informação Fiscal
5. Com relação A alegação da empresa de que a fiscalização "abandona o roteiro normal deAuditoria" (?) e arbitrou o débito para todos os seus estabelecimentos, informamos que a contabilidade da empresa é centralizada, não sendo cabível desconsiderar apenas parte da mesma.
Decisão Notificação
17.2 � diante da constatação de que a contabilidade da notificada não registrava a real movimentação financeira da empresa, uma vez que os pagamentos de horas-extras não foram devidamente lançados em títulos próprios da escrituração contábil, restou inevitável a sua desconsideração e a utilização do recurso da aferição indireta das bases de cálculo a partir dos valores constantes nas notas fiscais de serviços, nos termos do art. 33, § 6º da Lei 8.212/91 e art. 225 do RPS, aprovado pelo Dec. 3.048/99. O arbitramento e aferição indireta aplicados também levaram em conta a natureza de contabilidade centralizada da empresa. Constituem-se, igualmente, em procedimentos legais, previstosno Código Tributário Nacional, art. 148;
Desse modo, considero correto o arbitramento efetuado pala autoridade autuante e, por conseguinte, entendo que o lançamento deve ser restabelecido.
Em vista do provimento dado em relação a essa primeira matéria, resta prejudicada a análise quanto natureza do vício.
Por fim, como dito no início deste voto, reconhecida a inexistência de nulidade, devem os autos retornarem ao Colegiado Ordinário, para análise das demais questões do Recurso Voluntário.
Conclusão
Pelo exposto, conheço do Recurso Especial da Fazenda Nacional e, no mérito, dou-lhe provimento, com retorno ao colegiado de origem, para apreciação das demais questões do Recurso Voluntário.

(assinado digitalmente)
Mário Pereira de Pinho Filho 



Fl. 2do Acérddo n.° 9202-010.009 - CSRF/22 Turma
Processo n° 11046.001961/2008-97

Relatorio

Trata-se de recurso especial interposto pela Fazenda Nacional, em face do acordédo
2301-002.528, de recurso voluntario, integrado pelo acorddao 2301-004.944, de embargos de
declaragéo, e que foi totalmente admitido pela Presidéncia da 3% Camara da 22 Secéo, para que
sejam rediscutidas as seguintes mateérias: (a) nulidade da autuacao por arbitramento da base de
calculo das contribuicdes previdenciarias — filial com irregularidades; e (b) natureza do vicio, se
material ou formal. Seguem as ementas das decisdes, nos pontos que interessam:

Ementa e decisdo do acérdao de recurso voluntario

AFERICAO INDIRETA. EMPRESA FILIAL. AUTONOMIA CONTABIL.
RECOLHIMENTO DO SAT. CNPJ INDIVIDUAL A afericdo indireta busca estimar o
quadro contabil esperado a partir da analise das atividades desenvolvidas pela empresa
Os estabelecimentos da matriz e das filiais sdo considerados, portanto, para fins fiscais,
como entes autbnomos. Caso a contabilidade seja organizada de forma descentralizada,
a afericdo indireta deve ser restrita a empresa que incorreu em irregularidades fiscais. O
recolhimento do SAT dever feito considerando-se 0 CNPJ das empresas fiscalizadas de
forma individual.

AFERICAO INDIRETA. EXCEPCIONALIDADE.

A afericdo indireta busca estimar o quadro contabil esperado a partir da anélise das
atividades desenvolvidas pela empresa. Por ser medida excepcional, somente pode ser
adotada quando nenhum dado contabil ou documental permitir a verificacdo das
contribui¢des devidas, devendo sempre ser buscado o critério que mais se aproxime da
realidade fética.

NULIDADE DO LANCAMENTO.

E nulo o langamento que apresenta vicio quanto aos proprios critérios que serviram de
base para a realizacdo do lancamento. Sdo condi¢fes do langcamento realizado por
aferi¢do indireta ndo s6 a constatacdo de irregularidades documentais, mas também que
estas sejam de tamanha proporg¢do a ponto de tornar impossivel ao Fisco a estimativa da
movimentacdo financeira da empresa autuada. Registros paralelos, ainda que néo
oficiais, podem servir de base para a constitui¢do do crédito tributario referente ao valor
devido, vez que constituem, também, uma forma de documentar a movimentacdo
financeira da empresa autuada.

A decisdo foi assim registrada:

ACORDAM o0s membros da 3% Camara / 12 Turma Ordinéria da Segunda Se¢do de
Julgamento, 1) Por unanimidade de votos, em dar provimento ao recurso, nos termos do
relatorio e voto que integram o presente julgado. Os Conselheiros Mauro José Silva e
Marcelo Oliveira acompanharam a votacgdo por suas conclusdes.

Ementa e decisdo do acorddo de embargos de declaracao
NULIDADE DO LANCAMENTO. VIiCIO MATERIAL

O vicio material afeta os proprios critérios que serviram de base para a realizacdo do
lancamento, acarretando sua nulidade. S&o condi¢cBes do lancamento realizado por
afericdo indireta ndo so a constatagdo de irregularidades documentais, mas também que
estas sejam de tamanha proporcéo a ponto de tornar impossivel ao Fisco a estimativa da
movimentacdo financeira da empresa autuada. Registros paralelos, ainda que ndo
oficiais, podem servir de base para a constitui¢do do crédito tributario referente ao valor
devido, vez que constituem, também, uma forma de documentar a movimentacao
financeira da empresa autuada.

A deciséo foi assim registrada:

Acordam os membros do colegiado, por maioria de votos, em acolher os embargos de
declaragdo, para suprir a omissdo apontada, definindo o vicio como material, devendo a
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ementa ser rerratificada, nos seguintes termos: "AFERICAO INDIRETA. EMPRESA
FILIAL. AUTONOMIA CONTABIL. RECOLHIMENTO DO SAT. CNPJ
INDIVIDUAL A afericdo indireta busca estimar o quadro contabil esperado a partir da
andlise das atividades desenvolvidas pela empresa Os estabelecimentos da matriz e das
filiais sdo considerados, portanto, para fins fiscais, como entes autdbnomos. Caso a
contabilidade seja organizada de forma descentralizada, a afericdo indireta deve ser
restrita a empresa que incorreu em irregularidades fiscais. O recolhimento do SAT
dever feito considerando-se o0 CNPJ das empresas fiscalizadas de forma individual.
AFERICAO INDIRETA. EXCEPCIONALIDADE. A afericdo indireta busca estimar o
quadro contabil esperado a partir da andlise das atividades desenvolvidas pela empresa.
Por ser medida excepcional, somente pode ser adotada quando nenhum dado contabil ou
documental permitir a verificagdo das contribuicBes devidas, devendo sempre ser
buscado o critério que mais se aproxime da realidade fatica. NULIDADE DO
LANCAMENTO. VICIO MATERIAL O vicio material afeta os proprios critérios que
serviram de base para a realizagdo do langamento, acarretando sua nulidade. S&o
condi¢cBes do langamento realizado por aferi¢do indireta ndo s6 a constatacdo de
irregularidades documentais, mas também que estas sejam de tamanha propor¢do a
ponto de tornar impossivel ao Fisco a estimativa da movimentacdo financeira da
empresa autuada. Registros paralelos, ainda que néo oficiais, podem servir de base para
a constituicdo do crédito tributério referente ao valor devido, vez que constituem,
também, uma forma de documentar a movimentagdo financeira da empresa autuada.”
Vencidos os conselheiros Julio Cesar Vieira Gomes e Jorge Henrique Backes, que
votaram por conhecer parcialmente dos embargos, para na parte na conhecida, suprir a
omissdo apontada, reconhecendo-se o vicio material do langamento.

Conforme relatério da notificacdo de lancamento, durante a acao fiscal realizada
na filial da empresa no Parand, teria sido constatado o pagamento de horas extras através de
recibos paralelos, ndo lancadas em titulos proprios da contabilidade, o que autorizaria o
arbitramento das contribuigdes, correspondentes a cota patronal e acidente do trabalho, bem
como as destinadas a outras entidades ou fundos (terceiros), filial de Aracaju/SE. Ja no entender
da decisdo recorrida, os estabelecimentos da matriz e das filiais sdo considerados, para fins
fiscais, como entes autdbnomos e a afericdo indireta, por ser medida excepcional, somente pode
ser adotada quando nenhum dado contabil ou documental permitir a verificacdo das
contribuicbes devidas, devendo sempre ser buscado o critério que mais se aproxime da realidade
fatica. E mais, o vicio cometido pela autoridade autuante seria material, e ndo formal.

Em seu recurso especial, a Fazenda Nacional basicamente alega que:

- conforme paradigmas acdrdaos n° 230201.748 e 230201.747, inexistiria nulidade da
autuacao;

- conforme paradigmas acdrdaos 2402-002.044 e 2803-00.340, o vicio, se existente, serd
formal e ndo material.

O sujeito passivo foi intimado das decisfes recorridas, do recurso especial da
Fazenda Nacional e do seu exame de admissibilidade, e apresentou contrarrazdes, nas quais
basicamente pediu 0 ndo conhecimento do recurso, ou, sucessivamente, o seu desprovimento.

Em face da dispensa, a pedido, do mandato da Conselheira Ana Paula Fernandes,
o0s autos foram distribuidos a este Conselheiro.

E o relatério.
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Voto Vencido
Conselheiro Jodo Victor Ribeiro Aldinucci — Relator

1 Conhecimento

O recurso especial é tempestivo, visto que interposto dentro do prazo legal de
quinze dias (art. 68, caput, do Regimento Interno do CARF), e a recorrente demonstrou a
existéncia de legislacdo tributaria interpretada de forma divergente (art. 67, 8 1°, do Regimento),
de forma que o recurso deve ser conhecido.

A proposito, e a par da interpretagdo divergente, é importante frisar que 0s
paradigmas 230201.748 e 230201.747 sdo do proprio sujeito passivo e originam-se da mesma
acdo fiscal e dos mesmos fatos, sendo cabivel o presente apelo. Eventual dissonancia entre 0s
periodos de apuracdo dos paradigmas e do presente processo ndo inviabiliza o conhecimento do
recurso, pois o que importa, para efeito de admissibilidade, é, basicamente, a tempestividade, a
existéncia de similitude fatico-juridica e a existéncia de interpretacGes divergentes.

Como bem exposto no exame de admissibilidade:

efetivamente foi demonstrada a alegada divergéncia jurisprudencial: enquanto no caso
do acordao recorrido entendeu-se que irregularidades contabeis referentes a pagamentos
efetivados na filial ndo sdo suficientes a justificar o langamento em toda a empresa, no
paradigma, referente ao mesmo contribuinte, firmou-se entendimento diverso, onde tal
situacdo é bastante a fundamentar a afericdo e o langamento.

Sobre a segunda matéria, igualmente houve a demonstracdo da divergéncia, como
bem delineado no exame prévio de admissibilidade:

O cotejo levado a cabo pela Recorrente permite constatar que efetivamente foi
demonstrada a alegada divergéncia jurisprudencial: enquanto no caso do acérddo
recorrido entendeu-se que irregularidades na aferi¢do indireta informa vicio material, no
paradigma entendeu-se que tal situacdo configura vicio formal.

2 Possibilidade de arbitramento

Discute-se nos autos se estava presente a possibilidade de arbitramento da base de
calculo das contribuicfes previdenciarias e se a autuacdo é nula. Caso seja nula, ainda se discute
se 0 vicio é material ou formal.

Segundo o relatorio fiscal, em acéo realizada na filial da empresa no Parana, teria
sido constatado o pagamento de horas extras através de recibos paralelos, ndo langcadas em titulos
préprios da contabilidade, o que autorizaria o arbitramento das contribuicdes. A acdo fiscal teria
sido efetuada apoOs provocacdo do Ministério Pablico do Trabalho-Procuradoria Regional do
Trabalho da 9% Regido — Parana.

Pois bem. Conforme preceitua o art. 148 do Codigo Tributario Nacional, o
arbitramento da base de célculo dos tributos é excepcional e admitido, em processo regular,
quando “sejam omissos ou ndo merecam fé as declaracdes ou os esclarecimentos prestados, ou
os documentos expedidos pelo sujeito passivo ou pelo terceiro legalmente obrigado”.

Art. 148. Quando o calculo do tributo tenha por base, ou tome em consideragdo, o valor
ou o preco de bens, direitos, servigos ou atos juridicos, a autoridade langadora, mediante
processo regular, arbitrara aquele valor ou preco, sempre que sejam omissos ou nao
merecam fé as declaragdes ou os esclarecimentos prestados, ou os documentos
expedidos pelo sujeito passivo ou pelo terceiro legalmente obrigado, ressalvada, em
caso de contestacdo, avaliacdo contraditéria, administrativa ou judicial.
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Nesse mesmo sentido, o § 3° do art. 33 da Lei 8212/91 preleciona que ocorrendo
recusa ou sonegacdo de qualquer documento ou informagéo, ou sua apresentacdo deficiente, a
Secretaria da Receita Federal do Brasil pode, sem prejuizo da penalidade cabivel, lancar de
oficio a importancia devida. Como se conclui, esse dispositivo estd baseado no art. 148 do
Caodigo, o qual tem status de lei complementar e competéncia para estabelecer normas gerais
sobre langcamento, conforme estabelece o art. 146, 111, c, da Constituicdo Federal.

No presente caso, entendo ser inadmissivel, em primeiro lugar, o arbitramento das
contribuicbes para todos os estabelecimentos da empresa (matriz e filiais), se o relatorio fiscal
demonstra a existéncia de irregularidades apenas na filial de Curitiba — PR. Como se V& no anexo
“GPR — GUIAS DE RECOLHIMENTOS REGISTRADAS”, a empresa tinha matriz e varias
filiais, as quais, em conjunto, sofreram langamento através de afericdo por notas fiscais, ao passo
que o relatério fiscal, contudo, demonstrou a existéncia de pagamentos de horas extras, fora da
contabilidade, apenas no estabelecimento situado em Curitiba. Tal modo de proceder viola o
principio da autonomia dos estabelecimentos, instituido pela legislacdo e reconhecido pela
jurisprudéncia.

O Superior Tribunal de Justica, em sede de recurso repetitivo, de observancia
obrigatdria, portanto, por parte deste Conselho (art. 62 do Regimento Interno do CARF), firmou
o0 entendimento de que as filiais sdo unidades autdbnomas e independentes nas relagdes juridico-
tributarias travadas com a Administracdo Fiscal e que a obrigacdo de que cada estabelecimento
se inscreva com numero préprio no CNPJ tem especial relevancia para a atividade fiscalizatéria
da administracdo tributaria. Isto é, embora a filial faca parte do acervo patrimonial de uma Unica
pessoa juridica, o principio da autonomia dos estabelecimentos impGe, para efeitos fiscais e para
fins de mensuracdo do eventual descumprimento de obrigagdes tributarias, que as filais sejam
consideradas como unidades autbnomas. Expressando-se de outra forma, para fins processuais, o
lancamento pode (deve) ser realizado na matriz, mas a afericdo das obrigacdes tributarias deve
ser realizada de forma individualizada para cada estabelecimento, sendo incabivel generalizar
eventuais irregularidades de uma das filiais para todos os estabelecimentos do contribuinte:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTARIO. EXECUCAO FISCAL. DIVIDAS
TRIBUTARIAS DA MATRIZ. PENHORA, PELO SISTEMA BACEN-JUD, DE
VALORES DEPOSITADOS EM NOME DAS FILIAIS. POSSIBILIDADE.
ESTABELECIMENTO EMPRESARIAL COMO OBJETO DE DIREITOS E NAO
COMO SUJEITO DE DIREITOS. CNPJ PROPRIO DAS FILIAIS. IRRELEVANCIA
NO QUE DIZ RESPEITO A UNIDADE PATRIMONIAL DA DEVEDORA.

[-]

3. O principio tributario da autonomia dos estabelecimentos, cujo contetdo
normativo preceitua que estes devem ser considerados, na forma da legislacédo
especifica de cada tributo, unidades autdbnomas e independentes nas relagGes
juridico-tributérias travadas com a Administracéo Fiscal, € um instituto de direito
material, ligado a questdo do nascimento da obrigacéo tributaria de cada imposto
especificamente considerado e ndo tem relacdo com a responsabilidade patrimonial
dos devedores prevista em um regramento de direito processual, ou com os limites da
responsabilidade dos bens da empresa e dos socios definidos no direito empresarial.

4. A obrigacdo de que cada estabelecimento se inscreva com ndmero proprio no
CNPJ tem especial relevancia para a atividade fiscalizatoria da administracao
tributaria, ndo afastando a unidade patrimonial da empresa, cabendo ressaltar
gue a inscricdo da filial no CNPJ ¢é derivada do CNPJ da matriz.

5. Nessa toada, limitar a satisfacdo do crédito publico, notadamente do crédito
tributario, a somente o patriménio do estabelecimento que participou da situacdo
caracterizada como fato gerador € adotar interpretacdo absurda e odiosa. Absurda
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porque ndo se concilia, por exemplo, com a cobranga dos créditos em uma situagéo de
faléncia, onde todos os bens da pessoa juridica (todos os estabelecimentos) sdo
arrecadados para pagamento de todos os credores, ou com a possibilidade de
responsabilidade contratual subsidiaria dos socios pelas obrigacdes da sociedade como
um todo (v.g. arts. 1.023, 1.024, 1.039, 1.045, 1.052, 1.088 do CC/2002), ou com a
administracdo de todos os estabelecimentos da sociedade pelos mesmos 6rgdos de
deliberacgdo, direcdo, geréncia e fiscalizacdo. Odiosa porque, por principio, o credor
privado ndo pode ter mais privilégios que o credor publico, salvo excecdes legalmente
expressas e justificaveis.

6. Recurso especial conhecido e provido. Acorddo submetido ao regime do art. 543-C
do CPC e da Resolucdo STJ n. 8/08.

(REsp 1355812/RS, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA
SECAO, julgado em 22/05/2013, DJe 31/05/2013)

O Superior Tribunal de Justica reconhece a existéncia do principio da autonomia
dos estabelecimentos, inclusive com contetdo normativo, segundo o qual os estabelecimentos
devem ser considerados, na forma da legislacao especifica de cada tributo, unidades autbnomas e
independentes nas relagbes juridico-tributarias travadas com a Administracdo Fiscal. Esse
principio atua com forca e vigor nas relagGes relativas as contribuicGes previdenciarias e ao IPI.

Com efeito, e exemplificativamente, o art. 47, Il e VIII, da IN RFB 971/09,
preleciona que a empresa € obrigada a elaborar folhas de pagamento por estabelecimento e
também emitir a GFIP por estabelecimento.

Art. 47. A empresa e 0 equiparado, sem prejuizo do cumprimento de outras obrigacdes
acessorias previstas na legislagdo previdencidria, estdo obrigados a:

I11 - elaborar folha de pagamento mensal da remuneracdo paga, devida ou creditada a
todos os segurados a seu servico, de forma coletiva por estabelecimento, por obra de
construcdo civil e por tomador de servi¢os, com a correspondente totalizagdo e resumo
geral, nela constando:

VIl - informar mensalmente, a RFB e ao Conselho Curador do FGTS, em GFIP
emitida por estabelecimento da empresa, com informagdes distintas por tomador de
servico e por obra de construcéo civil, os dados cadastrais, os fatos geradores, a base de
calculo e os valores devidos das contribui¢fes sociais e outras informagdes de interesse
da RFB e do INSS ou do Conselho Curador do FGTS, na forma estabelecida no Manual
da GFIP;

A Sumula 351 do STJ determina que "a aliquota de contribui¢do para o Seguro
de Acidente do Trabalho (SAT) é aferida pelo grau de risco desenvolvido em cada empresa,
individualizada pelo seu CNPJ, ou pelo grau de risco da atividade preponderante quando
houver apenas um registro”, a qual deu azo a Solucéo de Consulta COSIT 180/15, que reforca o
principio da autonomia dos estabelecimentos ao determinar, por exemplo, que "caberd a
aplicacdo do codigo FPAS 507, em relacdo a folha de salarios dos empregados que atuam na
industria, e do FPAS 515, relativamente a folha de salarios dos empregados que atuam no
comércio, na hipotese de a consulente exercer essas atividades sem que nenhuma delas
caracterize-se como preponderante”.

No tocante ao IPI, vale transcrever os seguintes precedentes deste CARF, que
demonstram a atuacdo do principio da autonomia dos estabelecimentos:

IPI. PRINCIPIO DA AUTONOMIA DOS ESTABELECIMENTOS. MATRIZ E
FILIAL.

A luz do principio da autonomia dos estabelecimentos, insculpido no regulamento do
imposto, cada um dos estabelecimentos de uma mesma empresa deve cumprir
separadamente suas obrigacdes tributarias.
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(CARF, N° Acordao 3402-003.305, julgado em 28/09/2016)

IPI. AUTO DE INFRAGAO. INVALIDADE. ViCIO DE FORMA. AUTONOMIA
DOS ESTABELECIMENTOS.

Constitui vicio formal a consignagdo do estabelecimento matriz em lugar do
estabelecimento filial na identificacdo do sujeito passivo que deu causa aos fatos
geradores tomados em conta para o langamento do tributo devido. Toma-se o vicio
como sendo de forma em decorréncia de ser a matriz elemento participe da obrigacao
tributaria uma vez aplicado o principio da universalidade patrimonial.

(CARF, N° Acérdéo 3201-002.079, julgado em 24/02/2016)
Tratando das contribuicdes previdencirias, pode ser citado o seguinte precedente:

AFERICAO INDIRETA. EMPRESA FILIAL. AUTONOMIA CONTABIL.
RECOLHIMENTO DO SAT. CNPJ INDIVIDUAL.

A afericdo indireta busca estimar o quadro contabil esperado a partir da analise das
atividades desenvolvidas pela empresa. Os estabelecimentos da matriz e das filiais sdo
considerados, portanto, para fins fiscais, como entes autbnomos. Caso a contabilidade
seja organizada de forma descentralizada, a aferi¢do indireta deve ser restrita a empresa
que incorreu em irregularidades fiscais. O recolhimento do SAT dever feito
considerando-se 0 CNPJ das empresas fiscalizadas de forma individual.

(CARF, acérdao 2301-004.944, julgado em 09/02/2017).

Logo, como os estabelecimentos sdo considerados como unidades autbnomas e
independentes nas relagdes juridico-tributarias, inclusive para efeito do cumprimento das
obrigagdes impostas pelas diferentes normas que compdem a legislacdo federal, deve a
autoridade fiscal, ao fazer o langcamento, detalhar quais obrigacfes teriam sido descumpridas
pela matriz e pelas filiais, inclusive para viabilizar o direito de defesa por parte do contribuinte.

Sendo incontroverso que a irregularidade relativa as horas extras fora constatada
apenas na filial de Curitiba — PR, é descabido o arbitramento, com base em notas fiscais, para
todos os estabelecimentos da empresa, de modo que a decisdo recorrida é incensurdvel neste
particular e deve ser mantida a declaracédo de nulidade da autuacao.

Em segundo lugar, a doutrina e a jurisprudéncia sdo unissonas no sentido de que é
incabivel o arbitramento quando a autoridade dispde de elementos para fixar o valor real da base
de célculo da tributacdo, mormente porque o langamento esta intrinsecamente ligado ao principio
da legalidade e seu consectario principio da verdade real. Nesse sentido, o art. 142, paragrafo
unico, do Cadigo, preceitua que langcamento é atividade administrativa vinculada a lei, sob pena
de responsabilidade funcional.

O ex-ministro do Supremo Tribunal Federal, Carlos Mario Velloso, ensina que
ndo pode o Fisco, “enquanto ndo esgotados todos os demais meios facultados a autoridade,
para proceder ao calculo do tributo, aplicar o recurso do arbitramento, nos moldes do CTN, art.
148™"*. O doutrinador e magistrado federal Leandro Paulsen igualmente assevera que:

Se o Fisco pode, sem fazer uso da desclassificacdo ou desconsideracdo da escrituracdo
contabil e, conseqlentemente, afericdo indireta ou arbitramento, dimensionar o seu
crédito tributario com base nos elementos contabeis existentes, cuja confiabilidade nao
restou infirmada por decisdo motivada, e na correcdo das conseqiiéncias quantitativas
das irregularidades praticadas pelo contribuinte, deve ele, por evidente, seguir essa
ultima forma de atuagdo, que ndo traz qualquer prejuizo a sua funcdo arrecadatéria e

1 VELLOSO, Carlos Mério. Revista de direito tributario n° 63. Sdo Paulo : Malheiros Editores, p. 186.
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que, além disso, melhor se coaduna com a submissdo de sua atividade ao principio da
legalidade (excerto de sentenca do Juiz Emiliano Zapata de Miranda Leitdo nos autos
dos Embargos a Execucdo Fiscal n® 2001.72.01.001723-8, em tramitacdo na 1* Vara
Federal de Joinville, em dez/02)?

De igual modo, Maria Rita Ferragut afirma:

O critério para determinar se um ou mais vicios ou erros sdo ou ndo suscetiveis de
ensejar a desconsideracdo da documentacdo reside no seguinte: se implicarem a
impossibilidade por parte do Fisco de, mediante exercicio do dever de investigar,
retificar a documentacdo de forma a garantir o valor probatério do documento, 0 mesmo
deve ser considerado imprestavel e a base de célculo arbitrada. Caso contrario, néo®.

Heleno Taveira Torres também sustenta que:

[...] qualquer recurso ao uso de presun¢des legais deve satisfazer a estritos requisitos de
justificacdo, sob pena de afetar os principios de seguranga juridica e interdicdo do
arbitrio, e ter pro prejudicada sua aplicacéo.

[...] a Administracdo deve respeitar o carater de subsidiariedade dos meios presuntivos,
pois s6 de modo excepcional se deve valer deles, na fungdo de tipica finalidade
aliviadora ou igualdade de armas, nas hipoteses em que encontrar evidente dificuldade
probatéria®.
Deve ser lembrado, nesse contexto, que a autoridade administrativa tem amplos
poderes instrutérios e que “quanto maiores e mais amplos forem os poderes atribuidos a
autoridade para a apuracdo dos fatos, tanto mais cogente devera ser a prova exigida para a
comprovacao da hipétese”, de modo que é incabivel partir-se para presuncdes e arbitramentos
quando se é possivel aferir a realidade dos fatos e a base de célculo da imposicao tributéria.

A jurisprudéncia do Superior Tribunal de Justica € nesse mesmo sentido:

TRIBUTéRIO. CONTRIBUICAO PREVIDENCIARIA. PRAZO DECADENCIAL.
AFERICAO INDIRETA. MEDIDA EXCEPCIONAL. SUMULAS 7 E 83/STJ.

]

3. A apuragdo indireta do valor das contribuicdes previdenciarias é providéncia
excepcional que representa uma ruptura nos procedimentos rotineiros para a
apuracdo do montante da obrigacdo tributaria, justificada pela existéncia de
irregularidades insanaveis na documentacéo contabil apresentada pela empresa.

4. A Corte de origem entendeu que a escrituragdo contébil da empresa é suficiente para
afastar tal excepcionalidade. A revisdo deste entendimento esbarra na Simula 7/STJ.

5. Recurso especial ndo conhecido.

(REsp 644.183/RS, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, SEGUNDA TURMA, julgado em
04/05/2006, DJ 17/05/2006, p. 116)

TRIBUTARIO E PROCESSUAL CIVIL - RECURSO ESPECIAL. IMPOSTO DE
RENDA DE PESSOA JURIDICA. ACAO ANULATORIA DE DEBITO. ISENCAO
FISCAL. DEDUCAO DE PARCELAS NAO ABRANGIDAS. ESCRITURACAO

2 PAULSEN, LEANDRO. Direito tributario: Constituicio e Cddigo Tributario & luz da doutrina e da
jurisprudéncia. 10. ed. rev. atual. Porto Alegre : Livraria do Advogado Editora; ESMAFE, 2008, p. 998.

® FERRAGUT, Maria Rita. Presuncdes no direito tributario. Sio Paulo: Dialética, 2001, p. 161.

* TORRES, Heleno Taveira. Controle sobre Precos de Transferéncia. Legalidade e Uso de Presuncdes no
Arbitramento da Base de Célculo dos Tributos. O Direito ao Emprego do Melhor Método. Limites ao Uso do PRL-
60 na Importacdo. RFDT 06/21, dez/03.

> AVILA, Humberto. Teoria da prova: standards de prova e os critérios de solidez da inferéncia probatéria. Revista
de Processo, ano 43, vol. 282. So Paulo: Thomson Reuters - Revista dos Tribunais, agosto/2018, p. 121.
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de votos:

IDONEA. LANCAMENTO POR ARBITRAMENTO (ARTIGOS 399, IV, E 400, § 6°,
DO RIR/80). INVIABILIDADE.

L]

4. A apuracdo do lucro da pessoa juridica por arbitramento se justifica quando "a
escrituracdo mantida pelo contribuinte contiver vicios, erros ou deficiéncias que a
tornem imprestavel para determinar o lucro real ou presumido, ou revelar evidentes
indicios de fraude (art. 399, IV do RIR/80 - Decreto 85.450/80). Todavia, se o
contribuinte mantém regular escrituracdo da receita bruta efetivamente verificada, é
com base nela, e ndo por arbitramento, que o tributo deve ser langado (art. 400, caput,
do RIR/80. Também em matéria tributaria deve-se observar, sempre que possivel,
o principio da verdade real, inquestionavelmente consagrado em nosso sistema
normativo (CTN, art. 148; Siumula 76/TFR).

5. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa parte, improvido.

(REsp 549.921/CE, Rel. Ministro TEORI ALBINO ZAVASCKI, PRIMEIRA TURMA,
julgado em 21/06/2007, DJ 01/10/2007, p. 212)

Confira-se, ainda, o seguinte precedente deste Conselho, julgado por unanimidade

Namero do Processo 15563.720236/2017-14
Contribuinte CARMAX COMERCIAL LTDA.

Tipo do Recurso RECURSO VOLUNTARIO

Data da Sesséo 12/03/2020

Relator(a) LEONARDO LUIS PAGANO GONCALVES
N° Acérddo 1402-004.587

[]

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, dar provimento ao
recurso voluntario.

[-]

Ementa(s) Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Juridica - IRPJ
Ano-calendério: 2013

LANCAMENTOS. REGIME DE TRIBUTA(;AO. LUCRO REAL

O arbitramento do lucro é uma medida extrema e excepcional, sé aplicavel quando
ndo h& possibilidade de se apurar o imposto por outro regime de tributacao.
Assim, quando estdo presentes nos autos, desde a auditoria fiscal, documentos que
permitam apurar o imposto pelos regimes tradicionais mostra-se incorreta a
utilizacdo do arbitramento do lucro, devendo ser considerado para o langcamento
efetuado o regime de tributacdo adotado pelo contribuinte, no caso, o Lucro Real.

Neste caso concreto, a par do que foi dito acerca da autonomia dos

estabelecimentos, o préprio relatdrio fiscal registra que foram apresentados os recibos paralelos
do pagamento das horas extras, ao passo que a autoridade langadora, em nenhum momento,
sequer afirmou estar impossibilitada de proceder a aferi¢do direta das contribui¢cdes com base em
tais recibos. Apds mencionar que, na filial de Curitiba — PR, teria havido o pagamento de horas
extras ndo contabilizadas, o relatorio fiscal faz uma espécie de salto argumentativo, para, de
forma injustificada, fazer a aferigéo indireta das contribuicdes.

Ora, somente ¢é cabivel a afericdo indireta do salario-de-contribuicdo quando o

fisco se veja impossibilitado de apurar as remuneragdes com base nos documentos apresentados
pela empresa. Na espécie, ndo se registrou a falta de apresentacdo de documentos necessarios a
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quantificacdo das horas extras pagas fora da contabilidade, e sequer se anunciou que 0 sujeito
passivo teria pago outros tipos de rubricas tributaveis. Ao que parece, o Fisco tinha total
possibilidade de aferir, diretamente, a base de calculo.

Em sendo assim, integro ao presente voto o seguinte trecho da fundamentacdo do
acorddo 2301-002.527, utilizado como paradigma, pelo sujeito passivo, Nno processo
18050.003728/2008-29:

Embora reconhecido o fato de que o lancamento pelo Fisco realizado deveria ser restrito
a empresa filial localizada na cidade Curitiba-PR, cabe, aqui, destacar o fato de aquele
ato administrativo encontra-se contaminado por incontestaveis vicios, relativo aos
requisitos necessarios a metodologia do langamento aplicado, a configuragdo do
descumprimento da obrigagdo, no caso principal, e a quantificagdo do montante devido
pela empresa. Em outras palavras, refere-se ao proprio contetido do langamento.

No caso do presente processo, constata-se 0 vicio nuclear que contamina o langcamento
pelo Fisco realizado quando se considera o fato de que, mesmo tendo a Recorrente
realizado os pagamentos dos valores a titulo de horas extras em recibos paralelos aos
oficiais, poderia perfeitamente o Fisco, ao analisar os referidos documentos, constituir o
crédito tributrio a partir dos valores descriminados naqueles recibos, o que tornaria
absolutamente desnecesséria a desconsideracdo da contabilidade da quer apenas da
empresa Filial, quer de todo grupo empresarial.

Assim, sdo condi¢Bes do lancamento realizado por afericdo indireta ndo sO a
constatacdo de irregularidades documentais, mas também que estas sejam de tamanha
propor¢do a ponto de tornar impossivel ao Fisco a estimativa da movimentagdo
financeira da empresa autuada, a qual, neste caso, serd esbocada por meio de afericdo
indireta com base em dispositivos legais que mais se adequem ao quadro fiscal e
contabil analisado.

Todavia, ndo € esta a situagdo do presente processo, uma vez que, conforme ja
afirmado, mesmo ndo sendo oficiais, os recibos paralelos referentes aos valores
repassados a titulo de horas extras poderiam ter sido utilizados para a constituicdo do
crédito tributario referente ao valor devido pela Recorrente, uma vez que registram, de
alguma forma, a movimentacao financeira da empresa autuada.

Diante dos referidos pressupostos, foi totalmente equivocada a metodologia pelo Fisco
aplicada no processo de constituicdo do crédito tributdrio nestes autos discutido, em
razdo de ndo ser a afericdo o critério mais adequado para a apuracdo do valor devido
pela Recorrente, além de ser o mais distante da realidade fatica, o que enseja a anulacéo
do lancamento realizado em virtude do grave vicio nele verificado.

Sobre a natureza do vicio, ele € material, e ndo formal. O erro, na hipétese, ndo é
relativo apenas ao descumprimento de formalidades e ao documento que formalizou o crédito
tributario pelo lancamento, mas sim inerente a afericdo da propria base de calculo das
contribuicbes e, portanto, intrinseco a materialidade do tributo, em um de seus aspectos mais
essenciais: seu elemento quantitativo. Ao generalizar a problematica de uma das filiais para
todos os estabelecimentos da empresa, a autoridade lancadora afetou o proprio critério
quantitativo da regra matriz de incidéncia, produzindo um vicio de natureza material.

A doutrina administrativa ensina que o0s vicios de ilegalidade podem atingir cinco
elementos do ato: (i) o sujeito; (ii) a forma; (iii) o objeto; (iv) o motivo; e (v) a finalidade. Ja se
vé, inicialmente, que a doutrina identifica a existéncia de vicio de forma, sendo esse 0 vicio a
que alude o art. 173, I1, do Codigo Tributario Nacional, sem defini-lo expressamente. Veja-se:
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No Direito Administrativo, também, os vicios podem atingir os cinco elementos do ato,
caracterizando os vicios quanto a competéncia e a capacidade (em relagdo ao sujeito), a
forma, ao objeto, ao motivo e & finalidade®.

Embora o Cddigo Tributario Nacional ndo defina e nem mencione o que se
compreenderia por vicio formal, esses cinco vicios, inclusive o formal, estdo definidos na Lei
4717/65, que regula a acdo popular e € aplicavel ao processo tributario por forca de interpretacdo
sistematica e porque o direito, embora possa ser subdivido para fins didaticos, legislativos e
cientificos, tem unicidade e raiz constitucional. Segundo Humberto Avila, o argumento
sistematico € “baseado no comjunto normativo, de acordo com o qual o significado a ser
escolhido deve ser aquele amparado pelo sistema ou o0 ambito de aplicacdo da norma deve
conter casos suportados pelo sistema’, de forma que os significados de tais vicios estdo mais
fortemente amparados na Lei 4717/65, que em seu art. 2° prevé o seguinte:

Art. 2° S8o nulos os atos lesivos ao patriménio das entidades mencionadas no artigo
anterior, nos casos de:

a) incompeténcia;

b) vicio de forma;

c) ilegalidade do objeto;

d) inexisténcia dos motivos;

e) desvio de finalidade.

Paragrafo Unico. Para a conceituacdo dos casos de nulidade observar-se-&o as seguintes
normas:

a) a incompeténcia fica caracterizada quando o ato ndo se incluir nas atribuicdes legais
do agente que o praticou;

b) o vicio de forma consiste na omissdo ou na observancia incompleta ou irregular
de formalidades indispensaveis a existéncia ou seriedade do ato;

c) a ilegalidade do objeto ocorre quando o resultado do ato importa em violacéo de
lei, regulamento ou outro ato normativo;

d) a inexisténcia dos motivos se verifica quando a matéria de fato ou de direito, em que
se fundamenta o ato, é materialmente inexistente ou juridicamente inadequada ao
resultado obtido;

e) o desvio de finalidade se verifica quando o agente pratica o0 ato visando a fim diverso
daquele previsto, explicita ou implicitamente, na regra de competéncia.

Ja conforme a doutrina tributéria, vicio formal seria macula inerente ao
procedimento e ao documento que tenha formalizado a existéncia do crédito, ao passo que vicio
material seria aquele relativo a validade e a incidéncia da lei. Segundo Leandro Paulsen, “os
vicios formais sdo aqueles atinentes aos procedimentos e ao documento que tenha formalizado a
existéncia do crédito tributario. Vicios materiais séo os relacionados a validade e incidéncia da
lei”®. Aparentemente nesse mesmo sentido, Marcos Vinicius Neder e Maria Teresa Martinez
Lopez propdem que “vicio de Forma consiste no defeito em que um ato juridico que decorre da

by

omissdo de requisito ou de desatencdo a solenidade necessaria a sua validade ou eficacia

® DI PIETRO. Obra citada, p. 273.

" AVILA, Humberto. Funcdo da Ciéncia do Direito Tributario: do Formalismo Epistemolégico ao Estruturalismo
Argumentativo. Revista Direito Tributario Atual, Sdo Paulo, v. 29, 2013, p. 193.

8 PAULSEN, Leandro. Direito tributario: Constituicdo e Codigo Tributario & luz da doutrina e da jurisprudéncia. 10.
ed. rev. atual. Porto Alegre: Livraria do Advogado, ESMAFE, 2008, p. 1164.
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Juridica”, isto €, “as incorre¢des ou omissoes de forma na pratica do ato, bem como as falhas
ou omissdes quanto a formalidades necessdrias na feitura do langamento ™.

Tratar-se-ia de nulidade € formal se nao ficasse comprometida a materialidade do
fato juridico-tributario (ou fato gerador) ou a validade e incidéncia da lei, mas apenas o
procedimento ou a forma de exteriorizacdo do ato ou procedimento de lancamento. Seria formal
caso ndo se comprometesse o fato ou a validade e a incidéncia da lei, mas o processo em si. Em
se tratando, entretanto, de erro por afericdo da base de calculo das contribuicdes, a ilegalidade
consiste em violacao de lei, regulamento ou ato normativo.

O art. 2°, paragrafo unico, “c”, da Lei 4717/65, define vicio por ilegalidade do
objeto (e ndo de forma) quando o resultado do ato importa em violagdo de lei, regulamento ou
outro ato normativo. Tratar-se-ia de simples de vicio de forma na hipGtese de omissdo ou
observancia incompleta ou irregular de formalidades indispensaveis a existéncia ou seriedade do
ato (art. 2°, paragrafo unico, “b”, da Lei 4717/65), o que ndo é o caso dos autos.

A professora Maria Sylvia Zanella Di Pietro afirma, quanto aos vicios relativos ao
objeto, que “o objeto deve ser licito, possivel (de fato e de direito), moral e determinado. Assim,
haveréa vicio em relacdo ao objeto quando qualquer desses requisitos deixar de ser observado, o

. ) . 10
que ocorrera quando for [...] diverso do previsto na lei”™".

Logo, embora o Cddigo Tributario Nacional careca de definigdo acerca do vicio
formal, a lei é expressa ao afastar tal natureza de ilegalidade no caso concreto, vez que se trata de
ilegalidade por violagdo de lei ou ato normativo, que afetou o critério quantitativo da regra
matriz de incidéncia.

Nesse contexto, entendo que o recurso da Fazenda Nacional deve ser desprovido.

3 Conclusao

Diante do exposto, voto por conhecer e negar provimento ao recurso especial da
Fazenda Nacional.

(assinado digitalmente)
Jodo Victor Ribeiro Aldinucci

® NEDER, Marcos Vinicius. LOPEZ, Maria Teresa Martinez. Processo administrativo fiscal federal comentado :
decreto n° 70.235/72 e 9.784/99. Sao Paulo : Dialética, 2002, pp. 132-133.
19 Obra citada, p. 276.
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\Voto Vencedor

Maério Pereira de Pinho Filho — Redator Designado

N&o obstante as consideracfes trazidas no voto do i. Relator, relativamente ao
mérito, delas divirjo pelas razBes de fato e de direito a seguir expostas.

De acordo com o Relatario Fiscal, a autuacdo resultou de representacdo feita ao
INSS pelo Ministério Pablico do Trabalho.

No curso do procedimento fiscal, restou constatado que a empresa pagava horas
extras por meio de recibos paralelos e que tais parcelas ndo eram langadas em titulos préprios de
sua contabilidade, motivo pelo qual a escrita contabil ndo registrava o movimento real de
remuneracao dos segurados a seu Servico.

A Turma a quo considerou o procedimento de apuracdo pela via do arbitramento
abusivo porque as irregularidades apuradas se restringiram a um Unico estabelecimento da
empresa, razdo pela qual ndo haveria motivo para desconsiderar a contabilidade dos demais
estabelecimento. De acordo com a decisdo recorrida, inexiste exigéncia para que a contabilidade
seja feita de forma centralizada, uma vez que cada estabelecimento pode ter seus préprios livros
de escrituragdo comercial e realizar a apuracdo e as demonstracbes financeiras
independentemente dos registros confecionados pela matriz.

Ainda nos termos do acérddo fustigado, os estabelecimentos da matriz e das filiais
sdo considerados para fins fiscais, como entes autdbnomos. Tal entendimento, segundo se infere,
estaria pacificado pela jurisprudéncia patria.

Em virtude disso, o Colegiado Ordinario, sob o argumento de que o Sujeito
Passivo organiza sua contabilidade de forma descentralizada, exarou decisdo segundo a qual
“ndo haveria razdo, em decorréncia da autonomia contabil das empresas filiais, a
desconsideracao total dos livros comerciais de todo o grupo empresarial para a realizacdo do
procedimento de afericdo indireta em virtude das irregularidades encontradas apenas na filial
localizada em Curitiba/PR”.

Em virtude das razGes expostas na decisdao em comento, o langamento foi anulado,
sendo que, pelo Acordao de Embargos n° 2301-004.944, considerou-se que o vicio era de indole
material.

O Relator segue a mesma linha do que foi posto na decisao recorrida, quanto a
impossibilidade de se desconsiderar a contabilidade de toda a empresa e, no que se refere a
automia dos estabelecimentos filiais, suscita decisfes administrativas e repetitivo do STJ.

A Fazenda Nacional, por sua vez, aduz que uma vez constatado que o contribuinte
deixou de escriturar o movimento de todas as suas transagdes, contrariando a legislacdo, tem-se,
como consequéncia, que sua contabilidade ndo merece fé, eis que ndo registra com fidelidade os
fatos administrativos e contabeis sobre os quais deve incidir o tributo. Logo, estaria autorizada a
utilizacdo do arbitramento para afericdo do montante do tributo devido, nos termos do art. 148 do
CTN e do art. 33, caput e 88 da lei n® 8.212/91.

Em relagdo as matérias em discussdo, a Contribuinte, em sede de contrarrazdes,
alega basicamente que a constatacdo de irregularidade pela inspecdo trabalhista na filial da
empresa no Estado do Parana ndo serve de motivacdo para se desconsiderar 0s registros
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contabeis de todas as sua filiais e, por conseguinte, para proceder ao arbitramento das
contribuicGes de toda a empresa.

Pois bem.

Primeiramente, cumpre esclarecer que, a despeito de todos os argumentos trazidos
em sede de contrarrazfes, o Recurso Especial da Fazenda Nacional foi admitido exclusivamente
para a rediscussdo da auséncia de nulidade em virtude do arbitramento levado a cabo pela
Fiscalizacdo e, alternativamente, da natureza do vicio que teria maculado o lancamento.

Em vista disso, e considerando que os acérddos de recurso voluntario e de
embargos, ora recorridos, se detiveram ao exame destas questdes, ndo se pode, sob pena de
supressao de instancia, adentrar a andlide de temas diversos. Significa dizer que, uma vez
reconhecida a regularidade do arbitramento, os autos deverdo retornar ao Colegiado Ordinario,
para apreciacdo das demais matérias suscitadas no Recurso Voluntario interposto pela
Contribuinte.

De outra parte, peco vénia ao i Relator para divergir de seu entendimento quanto a
decisdo do STJ no REsp 1355812/RS. A meu ver, esse julgado ndo tem o alcance que se lhe
pretende atribuir, ou seja, referida decisdo ndo permite concluir que a autonomia gozada pelos
estabelicimentos de determinada pessoa juridica apresente-se como restricdo ao regular
desenvolvimento da atividade tributaria, tampouco que o lancamento de eventuais créditos tenha
que ser realizado considerando cada estabelecimento como se fosse uma empresa independente.

Ademais, referida decisao esta inserida no contexto de um processo de execussao
fiscal e é clara no sentido de que o principio da autonomia dos estabelecimentos preceitua que
esses devem ser considerados na forma da legislacdo especifica de cada tributo.

N&o se pode olvidar que o repetitivo do STJ trata de situacdo referente a Imposto
sobre Produtos industrializados — IP1, que tem caracteristicas que em nada se assemelham com
aquelas relacionadas as contribuicdes previdenciarias.

Em vista disso, ainda que fosse plausivel considerar cada estabelecimento de
determinada empresa como um ente autbnomo para fins tributarios em relacdo ao IPI, essa
constatacdo nao poderia ser aplicada indistitamente em relacdo a todos os demais tributos,
sobretudo em relacdo as cotribuicBes previdenciarias, que tém, dentre outros, fato gerador, base
de célculo e sistematica de apuracdo completamente distinta daquelas atribuidas ao Imposto
sobre Produtos Industrializados.

Do mesmo modo, a Simula n® 351 do STJ, a qual determina que a “a aliquota de
contribuicdo para o Seguro de Acidente do Trabalho (SAT) € aferida pelo grau de risco
desenvolvido em cada empresa, individualizada pelo seu CNPJ, ou pelo grau de risco da
atividade preponderante quando houver apenas um registro” trata-se, como se extrai de seu
contetdo, de decisdo voltada exclusivamente a contribuicdo destinada ao Seguro Acidente de
Trabalho, a qual segue regras proprias e absolutamente distintas daquelas associadas as demais
contribuicbes destinadas ao custeio do Regime Geral de Previdéncia Social. Alias, ndo ha entre
o0s precedentes que fundamentaram a edicdo de citada simula nenhuma decisédo que enseje sua
aplicacdo a contribuicdes diversas daquela atribuida ao Seguro Acidente de Trabalho.

A despeito disso, meu entendimento converge com o do r. Relator no sentido de
que irregularidades constatadas na contabilidade de determinado estabelecimento ndo serve de
fundamento para o arbitramento das contribui¢cdes de todos os estabelecimentos da empresa. No
entando, consoante destacado no Acdrddo n® 2301-004.944, reproduzido no voto vencido, esse



Fl. 15 do Acérddo n.° 9202-010.009 - CSRF/22 Turma
Processo n° 11046.001961/2008-97

entendimento somente € aplicavel “Caso a contabilidade seja organizada de forma
descentralizada”.

Ocorre que, no caso que ora se examina, esta bastante claro que, ao revés do que
consta da decisdo recorrida, a contabilidade da empresa foi desconsiderada como um todo
porque foi confeciconada de forma centralizada e isso estd expressamente consignado na
Informacdo Fiscal de fls. 196/200 e na decisdo de primeira instancia administrativa (fls.
203/213). Vejamos:

Informacao Fiscal

5. Com relagdo A alegacdo da empresa de que a fiscalizacdo "abandona o roteiro normal
deAuditoria" (?) e arbitrou o débito para todos os seus estabelecimentos, informamos que a
contabilidade da empresa é centralizada, ndo sendo cabivel desconsiderar apenas parte da
mesma.

Decisdo Notificacdo

17.2 — diante da constatacdo de que a contabilidade da notificada ndo registrava a real
movimentacdo financeira da empresa, uma vez que os pagamentos de horas-extras ndao foram
devidamente lancados em titulos proprios da escrituragdo contabil, restou inevitavel a sua
desconsideracdo e a utilizacdo do recurso da aferi¢do indireta das bases de calculo a partir dos
valores constantes nas notas fiscais de servicos, nos termos do art. 33, § 6° da Lei 8.212/91 e art.
225 do RPS, aprovado pelo Dec. 3.048/99. O arbitramento e aferi¢do indireta aplicados também
levaram em conta a natureza de contabilidade centralizada da empresa. Constituem-se,
igualmente, em procedimentos legais, previstosno Cédigo Tributario Nacional, art. 148;

Desse modo, considero correto o arbitramento efetuado pala autoridade autuante
e, por conseguinte, entendo que o langamento deve ser restabelecido.

Em vista do provimento dado em relagdo a essa primeira matéria, resta
prejudicada a analise quanto natureza do vicio.

Por fim, como dito no inicio deste voto, reconhecida a inexisténcia de nulidade,
devem os autos retornarem ao Colegiado Ordinario, para analise das demais questdes do Recurso
Voluntario.

Concluséao

Pelo exposto, conheco do Recurso Especial da Fazenda Nacional e, no mérito,
dou-lhe provimento, com retorno ao colegiado de origem, para apreciagdo das demais questdes
do Recurso Voluntario.

(assinado digitalmente)
Mario Pereira de Pinho Filho



